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PARECER Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 849/25 
 
 
Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Simone Ganem, que visa instituir 
campanha de conscientização sobre a identificação de cães e gatos no âmbito do Município 
de São Paulo, com o objetivo de promover ações educativas para informar a população sobre 
a importância do uso de coleiras com plaquetas que permitam identificar o animal e o tutor.  
 
Sob aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 
tramitação, consoante será demonstrado. 
 
No que tange à verificação de legalidade, a propositura encontra fundamento no art. 37, caput, 
da Lei Orgânica de São Paulo, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 
ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos, não se tratando 
na hipótese de matéria de iniciativa privativa do Prefeito. 

 

Segundo o doutrinador Hely Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro, 17ª ed. Atualizada 
por Adilson Abreu Dallari, São Paulo, Malheiros, 2014), as “Leis de iniciativa da Câmara ou, 
mais propriamente, de seus vereadores são todas as que a lei orgânica municipal não reserva, 
expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As leis orgânicas municipais devem 
reproduzir, dentre as matérias previstas nos arts. 61, § 1º, e 165 da CF, as que se inserem no 
âmbito da competência municipal. São, pois, de iniciativa exclusiva do prefeito, como chefe 
do local, os projetos de leis que disponham sobre criação, estruturação e atribuição das 
secretarias, órgãos e entes da Administração Pública Municipal; matéria de organização 
administrativa e planejamento de execução de obras e serviços públicos; criação de cargos, 
funções ou empregos públicos na Administração direta, autárquica e fundacional do 
Município; regime jurídico e previdenciário dos servidores municipais, fixação e aumento de 
sua remuneração; plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual e créditos 
suplementares e especiais. Os demais projetos competem concorrentemente ao prefeito e à 
Câmara, na forma regimental” (p. 633).   

 

De se ressaltar ainda que o rol das matérias reservadas à iniciativa exclusiva do Poder 
Executivo deve ser interpretado restritiva ou estritamente (ADI 2103255-42.2020.8.26.0000, 
TJSP – Órgão Especial, Rel. João Carlos Saletti, j. 27/01/21). 

 

Em seu aspecto de fundo, a propositura encontra fundamento na competência legislativa 
municipal para disciplinar sobre assuntos de interesse local (art. 30, I, da CF) e no § 1º do art. 
225 da Constituição Federal, que incumbe ao Poder Público proteger a fauna e a flora.  
 
A campanha ora pretendida é prevista através de normas gerais a serem seguidas em âmbito 
municipal, que poderão ser regulamentadas e concretizadas pelo Poder Executivo por meio 
de provisões especiais, conforme a conveniência e oportunidade da Administração Pública. 
 
Nestes termos, o projeto encontra amparo na existência de iniciativa parlamentar para a 
fixação de normas gerais norteadoras de políticas públicas, consoante o posicionamento atual 
da jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 
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Com efeito, verifica-se que o Judiciário vem adotando posicionamento mais flexível no que 
tange à iniciativa parlamentar para edição de leis que versem sobre programas e serviços 
públicos, desde que não haja invasão da esfera administrativa – esta reservada em nosso 
ordenamento ao Poder Executivo – o que se daria, por exemplo, através da determinação de 
criação de órgãos ou da criação de novas atribuições a órgãos já existentes, ou ainda, da 
criação de cargos públicos.  
 
Assim, quando o projeto se limitar à fixação de normas de conteúdo geral, programático ou, 
então, quando estabeleça disciplina sobre determinada matéria que já esteja inserida na 
competência de órgãos municipais, fazendo-o de forma harmônica com a legislação de 
regência do tema, não há que se cogitar de vícios, eis que a reserva de iniciativa deve ser 
interpretada restritivamente (STF, Tema 917 de Repercussão Geral). Os arestos abaixo 
reproduzidos, a título ilustrativo, espelham este entendimento: 
 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei municipal de origem 
parlamentar que institui campanha de orientação e conscientização sobre as 
consequências do acúmulo de lixo nas ruas do Município de Jundiaí. 
Inconstitucionalidade. Inocorrência. Inexistência de vício de iniciativa: o rol de 
iniciativas legislativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo é matéria 
taxativamente disposta na Constituição Estadual. Inexiste ofensa às iniciativas 
legislativas reservadas ao Chefe do Executivo, ademais, em razão da imposição 
de gastos à Administração. Precedentes do STF. Não ocorrência de ofensa à 
regra da separação dos poderes. Inexistência de usurpação de quaisquer das 
atribuições administrativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo, previstas no 
artigo 47 da Constituição do Estado de São Paulo. Lei que cuida de assunto local, 
relativo à proteção do meio ambiente e controle da poluição. Precedentes deste 
Órgão Especial. Ausência de dotação orçamentária específica que não torna a lei 
inconstitucional, importando, no máximo, na inexequibilidade da norma no mesmo 
exercício orçamentário em que fora promulgada. Precedentes do STF. 
Procedência parcial do pedido. Expressões e dispositivos legais que fazem 
referência genérica à sanção de multa, sem, contudo, prever de forma exata e 
clara o 'quantum' cominado para a hipótese de infração administrativa, o que 
contrasta com o princípio da legalidade estipulado no artigo 111 da Constituição 
Paulista. Vedado ao Poder Legislativo deixar ao arbítrio do administrador a 
disciplina de matéria reservada à lei. Procedência parcial do pedido. Liminar 
cassada. 
(Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Órgão Especial, ADI nº 2150170-
91.2016.8.26.0000, j. 19 de outubro de 2016, Rel. Des. Márcio Bartoli, grifamos)  
 
Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem parlamentar que 
institui Campanha permanente de orientação, conscientização, combate e 
prevenção da dengue nas escolas do Município de Conchal. Inconstitucionalidade. 
Inocorrência. Inexistência de vício de iniciativa: o rol de iniciativas legislativas 
reservadas ao chefe do Poder Executivo é matéria taxativamente disposta na 
Constituição Estadual. Inexiste ofensa às iniciativas legislativas reservadas ao 
Chefe do Executivo, ademais, em razão da imposição de gastos à Administração. 
Precedentes do STF. Não ocorrência de ofensa à regra da separação dos 
poderes. Inexistência de usurpação de quaisquer das competências 
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administrativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo, previstas no artigo 47 
da Constituição do Estado de São Paulo. Precedentes deste Órgão Especial. 
Improcedência da ação.  
(Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Órgão Especial, ADI nº 2056678-
45.2016.8.26.0000, Rel. Des. Márcio Bartoli, j. 24 de agosto de 2016) 
 
Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem parlamentar que 
institui o Programa de Sustentabilidade Ambiental na Rede Municipal de Ensino 
de Conchal. Inconstitucionalidade parcial, apenas no tocante ao artigo 3º da 
referida norma, que efetivamente dispõe sobre matéria de organização 
administrativa, em ofensa aos artigos 5º e 47, incisos II e XIV, ambos da 
Constituição Estadual. Não ocorrência de ofensa à regra da separação dos 
poderes, todavia, no tocante aos demais dispositivos. Precedentes deste Órgão 
Especial e do Supremo Tribunal Federal. Inexistência de vício de iniciativa: o rol 
de iniciativas legislativas reservadas ao chefe do Poder Executivo é matéria 
taxativamente disposta na Constituição Estadual. Precedentes do STF. Ausência, 
por fim, de ofensa à regra contida no artigo 25 da Constituição do Estado. A 
genérica previsão orçamentária não implica a existência de vício de 
constitucionalidade, mas, apenas, a inexequibilidade da lei no exercício 
orçamentário em que aprovada. Precedentes do STF. Ação julgada parcialmente 
procedente. 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Órgão Especial, ADI nº 2056692-
29.2016.8.26.0000, Rel. Des. Márcio Bartoli, j. 3 de agosto de 2016 

 
Enfatize-se que as Comissões de mérito são competentes para verificar o projeto no que tange 
ao seu conteúdo, analisando a efetiva adequação da medida ao interesse público.  
  
Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em atenção 
ao disposto no art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 
 
Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa Legislativa, segundo o art. 40, § 3º, XII, do mesmo diploma legal. 
 
Contudo, é necessária a apresentação de Substitutivo com o fim de suprimir o art. 4º do 
projeto, para evitar que o projeto invada os limites da Separação de Poderes. 
 
Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo: 
 
SUBSTITUTIVO Nº     DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 849/25. 
 
 

Institui campanha de 
conscientização sobre a 
identificação de cães e gatos no 
âmbito do Município de São Paulo.  

 
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A : 
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Art. 1º Fica instituída, no Município de São Paulo, a campanha de conscientização sobre a 
identificação de cães e gatos, com o objetivo de promover ações educativas para informar a 
população sobre a importância do uso de coleiras com plaquetas que permitam identificar o 
animal e o tutor. 
 
Art. 2º São diretrizes da campanha a que se refere o artigo 1º: 
 
I - incentivo ao uso de coleira com plaqueta como forma de identificação, a fim de evitar que 
o animal permaneça perdido por tempo indefinido em caso de fuga;  
 
II - divulgação de sugestões sobre os dados básicos a serem inseridos na plaqueta de 
identificação, como nome do animal, nome do tutor e telefone de contato; 
 
III - publicidade sobre formas tecnológicas de identificação de cães e gatos, como a 
microchipagem, que devem ser utilizadas sem prejuízo ao uso da coleira com plaqueta.  
 
Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  
 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em  
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